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Adjudicagao compulséria - Contrato de cessao
de direitos hereditarios - Interesse processual

Ementa: Apelacdo civel. Acdo de adjudicacéo compul-
séria. Contrato de cessdo de direitos hereditarios. Inte-
resse de agir.

- O interesse de agir é uma condicdo da acdo que deve
ser compreendida sob dois enfoques, quais sejom: a
necessidade/utilidade do provimento jurisdicional
pleiteado e a adequacdo do procedimento escolhido
para atingir tal fim.

- A acd@o de adjudicacdo compulséria é inadequada
para a consecucdo da adjudicacdo do imbvel objeto de
escritura publica de cesséo de direitos hereditérios cele-
brado entre as partes litigantes.

APELACAO CIVEL N° 1.0278.08.006550-3/001 -
Comarca de Gréo-Mogol - Apelante: Plantar Siderdrgica
S.A. - Apelados: Alexino Soares de Abreu ou seus suces-

sores, Maria Borges de Abreu ou seus sucessores, ferceiros
interessados - Relator: DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2008. - Irmar
Ferreira Campos - Relator.

Notas taquigrdficas

Produziu sustentac@o oral, pela apelante, o Dr.
Oftdvio Batista Rocha Machado.

DES. IRMAR FERREIRA CAMPOS - Ouvi a susten-
tacdo oral do nobre advogado.

Trata-se de recurso de apelac@o interposto contra
sentenca de f. 74/75, que, nos autos da acdo de adjudi-
cagdo compulséria que Plantar Siderdrgica S.A. move em
face de Alexino Soares de Abreu e outros, indeferiu a ini-
cial, nos termos dos arts. 295, 1, e 267, | e VI, do CPC,
condenando a autora ao pagamento dos &nus de
sucumbéncia.

Insurge-se Plantar Sidertrgica S.A. as f. 76/82,
aduzindo que, muito embora seja proprietdria do imével
denominado Fazenda Tamanduéd ou Pocées, localizada no
Municipio de ltacambira, com drea de 77,20 hectares,
estando em sua posse desde setembro do ano de 1977,
tal propriedade néo foi, até os dias de hoje, registrada na
respectiva serventia judicial de registro de iméveis.



Salienta que o referido registro nao foi realizado por
exclusiva inércia dos primitivos proprietérios dos iméveis, ora
apelados, que ndo levaram ao registro a respectiva aver-
bacéo do inventério dos bens de Augusto Martins Borges,
antigo proprietario da Fazenda Tamandué ou Pocées.

Ressalta que notificou os requeridos para que pro-
movessem de forma imediata a regularizagéo cartorial
do imével, para, posteriormente, permitir a transferéncia
para a autora, ora apelante.

Alega que, mesmo tendo sido a referida notifi-
cacéo levada a conhecimento publico, com publicacao
de editais e registro na respectiva serventia judicial de
registro de iméveis, até a presente data os requeridos
ndo promoveram qualquer atitude judicial para efetiva
formalizacéo da venda feita.

Afirma que adquiriu o bem objeto desta acdo
através de escritura piblica de compra e venda de direi-
tos hereditdrios sobre o imével.

Esclarece que a intencdo do negdcio juridico foi a
aquisicéo do imével, e ndo a compra de direitos heredi-
tarios sobre o aludido imével, até porque esse negécio é
vedado em nosso ordenamento juridico (art. 1.793, §
2°, do Cédigo Civil).

Sustenta que deve prevalecer a intencdo das partes
e a boa-fé dos contratantes, ndo sua literalidade.

Argumenta que o que pretendiam e podiam fazer
os herdeiros, ora apelados, era vender o préprio bem, e
nunca os direitos hereditdrios sobre tais bens.

Aduz que ndo tem legitimidade para o manejo do
inventdrio do de cujus, pai dos apelados, uma vez que
somente comprou um bem pertencente ao espélio.

Assevera que a forma equivocada e o nome do
negécio juridico ndo podem macular o préprio direito &
adjudicacdo de imével legitimamente adquirido.

Alega que o espirito da lei é o de resguardar aque-
le que, de boa-fé, celebrou contrato de compra e venda
de forma irrevogdvel e néo teve, por parte do vendedor,
adimplida sua obrigagéo.

Destaca que a lei adjetiva civil, com redacéo dada
pela Lei 11.232/2005, que introduziu as letras A, B e C
no art. 466 do CPC, resguarda o contratante adquirente,
na medida em que permite ao juiz suprir a inércia do
vendedor pela sentenca.

Afirma que a possibilidade juridica do pedido estd
plenamente demonstrada, sendo injustificada a extingdo
prematura do processo, especialmente sem que houves-
se qualquer impugnacéo dos apelados.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para
reformar a sentenca de primeiro grau e determinar o
prosseguimento do feito, reconhecendo-se a possibili-
dade de utilizacdo da adjudicagdo compulséria.

A parte contrdria néo apresenfou contra-razdes,
uma vez que nem sequer chegou a ser citada.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

A irresignac@o da apelante ndo merece prosperar.

No caso em apreco, verifico que deve ser mantida
a sentenga vergastada, uma vez que falta interesse de
agir & parte autora, ora apelante.

Como é de conhecimento geral, o interesse de agir
¢ uma das condicées da acdo e pode ser verificado
quando presente o bindémio necessidade-adequagao.

A necessidade estd relacionada ao fato de a parte
ter de submeter a questdo litigiosa & andlise do Poder
Judicidrio para ver satisfeita a sua pretenséo. J4a a ade-
quacéo refere-se & utilizacdo de meio processual con-
dizente & solugdo da lide.

Corrobora com esse entendimento a licdo de
Alexandre Freitas Cémara:

Assim é que, para que se configure o interesse de agir, é pre-
ciso antes de mais nada que a demanda ajuizada seja
necessdria. Essa necessidade da tutela jurisdicional decorre
da proibicdo da autotutela, sendo certo assim que todo
aquele que se considere fitular de um direito (ou outra posi-
¢do juridica de vantagem) lesado ou ameagado, e que ndo
possa fazer valer seu interesse por ato préprio, teré de ir a
iufzo em busca de protecdo. [...] E mister, ainda, que haja o
interesse-adequacdo, ou seja, é preciso que o demandante
tenha ido a juizo em busca do provimento adequado para a
tutela da posicdo juridica de vantagem narrada por ele na
peticdo inicial, valendo-se da via processual adequada
(Licoes de direito processual civil. 15. ed. rev. e atual. Rio de
Janeiro, 2006, v. 1, p.128-129).

Com efeito, a via judicial eleita pela parte autora
deve ser o meio apto a satisfazer a pretensdo deduzida
em juizo, e o procedimento escolhido deve ser adequa-
do para o alcance de tal objetivo.

In casu, a agéo de adjudicacdo compulséria é
inadequada para a consecucdo do provimento pleiteado
pela parte autora, ora apelante, qual seja a adjudicacdo
do imével objeto da escritura publica de cessdo de direi-
tos hereditdrios celebrado entre as partes (f. 16/17).

O contrato celebrado pelos litigantes (f. 16/17) foi
uma cess@o de direitos hereditdrios, sendo certo que ndo
é possivel saber pelos elementos constantes nos autos se
o inventdrio de Augusto Martins Borges e Arlinda Quirina
dos Santos g teve fim.

A posse e a propriedade da heranca séo transmitidas
com a abertura da sucessdo, que se dd com o falecimento.

Nao obstante isso, até que ocorra a partilha, tem-
se um acervo hereditdrio uno, ndo sendo possivel definir
qual bem caberé a cada herdeiro, por ocasido do fim do
inventdrio.

Dessarte, a escritura publica que cede direitos here-
ditérios & parte autora, ora apelante, ndo a torna proprie-
téria do imével, uma vez que ela se tornou simplesmente
titular de direitos e acdes que os cedentes possuiam sobre
o bem em questdo, fambém em virtude de uma escritura
publica de compra e venda de direitos hereditdrios.

Ainda que a cessdo de direitos tenha sido feita por
todos os herdeiros, o que ndo é possivel afirmar pelo
conjunto probatério constante nos autos, a transferéncia
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de dominio sé ocorrerd apés o fim do inventdrio e a
expedicdo do formal de partilha, momento em que a uni-
versalidade de bens e direitos que compde a heranca
deixard de ser indeterminada e serd definido o quinhdo
que cabe a cada herdeiro.

Conforme bem destacou o Magistrado singular

[...] referido contrato dé direito a autora t@o-somente de pro-
por a abertura ou de se habilitar no inventdrio, uma vez que
a cessdo de direitos ndo constitui modo de adquirir proprie-
dade, visto que os herdeiros sé6 podem transferir o dominio
da heranca apés o registro do formal de partilha, pois a uni-
versalidade de bens que adquiriram é indeterminada,
deixando de ser indefinida somente apés a partilha (f. 75).

E imperioso destacar que na prépria escritura pUbli-
ca de cessdo de direitos hereditarios de f. 16/17 ficou res-
salvado o direito da outorgada, ora apelante, de se habili-
tar no inventdrio do espdlio do proprietdrio do imével,
para requerer a adjudicacdo do bem. Sendo, vejamos:

ficando, ainda, a outorgada com o direito de pedir, no inven-
tario dos bens do espdlio, que lhe seja adjudicado o imével
objeto da presente escritura (f. 17).

Em casos andlogos ao dos autos, assim j4 se

decidiu:

Civil. Acdo de adjudicacdo compulséria. Acdo de outorga
de escritura. Contrato particular de cessdo de direitos here-
ditarios. - O contrato particular de cesséo de direitos here-
ditdrios ndo é documento hdbil a embasar a adjudicacéo
compulséria de que trata o Decreto-lei 58/1937, nem a
acdo prevista nos arts. 639 a 541 do CPC, primeiro, porque
néo foi registrado no Registro Imobiliério e, segundo, por-
que os herdeiros s6 podem transferir o dominio dos bens da
heranca apés o registro do formal de partilha, pois a univer-
salidade de bens que adquiriram é indeterminada, deixando
de ser indefinida somente apés a partitha (TIMG - 2.0000.-
00.391807-6/000(1) - Relator: Mauricio Barros - Data de jul-
gamento: 28.05.2003 - Data de publicacdo: 07.06.2003).

Acédo de adjudicagdo compulséria. Titulo. Cesséo de direitos
hereditérios. Impossibilidade. Extingdo do processo. Ausén-
cia de interesse de agir. Manutengéo da sentenca com outro
fundamento. - A escritura de cessGo ou venda de direitos e
acdes da heranca ndo estd sujeita & transcricdo no Registro
Imobiliério, pois ndo transmite dominio de determinado
bem, mas apenas direitos sobre a heranca (TIMG -
1.0378.06.021371-7/001(1) - Rel. Alberto Henrique - j. em
11.09.2008 - p. em 13.10.2008).

Acédo de adjudicacdo compulséria. Contrato de compra e
venda efetivado com os herdeiros. Partilha néo registrada.
Falta de condicdo da acdo. Caréncia decretada. - Néo tendo
sido a partilha devidamente registrada, ndo hd falar em adju-
dicacdo compulséria do imével objeto desta, ainda que te-
nham os herdeiros firmado contrato de compra e venda de
seus quinhdes, pois ainda ndo sdo eles os legitimos pro-
prietdrios destes, estando correta a decisGo que decretou a
caréncia da agéo do requerente por falta de condicdo da acéo
de adjudicagéo compulséria (TIMG - 1.0878.05.007602-4/
001(1) - Rel.® Selma Marques - j. em 30.11.2005 - p. em
16.12.2005).
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Acéo de adjudicacdo compulséria. Cessdo de direitos here-
ditérios. - Os cessiondrios de direitos hereditarios ndo t&m
acdo de adjudicacdo compulséria contra os cedentes dos
direitos hereditdrios, dependendo a efic4cia do ato conven-
cional entre as partes, expresso na escrifura pUblica de
cessdo e transferéncia de direitos hereditdrios, da transmis-
sGo no respectivo inventdrio de bens (TJRS - Apelacdo Civel
n° 70021607072 - Vigésima Camara Civel - Rel. Carlos
Cini Marchionatti - j. em 19.12.2007).

Acdo de adjudicacdo compulséria. Escritura de cessdo de
direitos meatérios e hereditdrios j& outorgada. Auséncia de
interesse de agir. Autores que devem intervir no inventdrio do
co-proprietdrio, na qualidade de cessiondrios dos direitos
hereditdrios, buscando a obtencéo de alvard para a trans-
feréncia do dominio perante o Cartério de Registro de
Iméveis. Processo extinto, de oficio, nos termos do art 267,
VI, do Cédigo de Processo Civil (TJSP - Apelaggo com
Reviséo n°® 5230614600 - Rel. Luiz Antonio Costa - Comar-
ca: Sdo Joaquim da Barra - Orgéo julgador: 7° Camara de
Direito Privado - |. em 26.09.2007 - data de registro:
08.10.2007).

Acédo de adjudicago compulséria. Escritura de cessdo de
direitos sobre imével. Extingdo do feito por falta de interesse
processual. - Autores que deveriam intervir no inventdrio na
qualidade de cessiondrios dos direitos hereditdrios. DecisGo
mantida. Inteligéncia do art. 267, VI, do CPC. Recurso dene-
gado (TJSP - Apelacdo com Revisdo n® 5803914900 - Rel.
Reis Kuntz - Comarca: Séo Paulo - Orgdo julgador: 6°
Cémara de Direito Privado - j. em 28.08.2008 - Data de
registro: 09.09.2008).

Assim sendo, restando patente a falta de interesse
de agir da autora, ora apelante, uma vez que a presente
acdo de adjudicacdo compulséria ndo é o meio ade-
quado para alcancar a pretenséo colimada, deve ser
mantida a decisdo proferida pelo Magistrado singular.

Por tais razdes, nego provimento ao recurso, para
manter inalterada a r. sentenca vergastada.

Custas recursais, ex lege.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo.

DES.° MARCIA DE PAOLI BALBINO - Sr. Presidente,
também estou de acordo com o Relator.

Plantar Siderdrgica S.A., como adquirente de direi-
tos hereditdrios, tem legitimidade para requerer a aber-
tura do inventdrio como ferceiro interessado. Nesse
inventdrio, chamados os herdeiros, ainda que por edital,
ela poderd requerer a adjudicacéo ou outro pronuncia-
mento judicial que equivalha a isso, de forma que tam-
bém acompanho o eminente Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



